PARECER Nº 1038, DE 2004


DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei n° 512, de 1999.

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DA XI CRI

De iniciativa do nobre Deputado Afanasio Jazadji, o projeto em epígrafe pretende a instituição da compensação de crédito tributário do ICMS, formalizado ou não, inclusive o inscrito na dívida ativa, ajuizada ou não a sua cobrança, com os créditos líquidos e certos do contribuinte fornecedor do Estado, vencidos nos 12 meses anteriores à publicação da presente lei, até o montante de 50% do crédito tributário.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 65º a 69º Sessões Ordinárias, tendo recebido então a emenda nº 1, a qual acrescenta que a compensação do crédito tributário do ICMS previsto na iniciativa seja considerado como receita, para efeito da repartição das receitas tributárias, em observância aos mandamentos constitucionais e outras normas legais, em atenção ao direito dos Municípios, à educação e ao Fundo de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo.

Enviado a esta Comissão de Constituição e Justiça, foi o projeto distribuído, tendo sido relatado pelo nobre Deputado Roque Barbiere que, em seu voto, entendeu que a presente iniciativa é inconstitucional, por estar maculada por vício de iniciativa, já que segundo seus argumentos a matéria seria de competência privativa do senhor Governador.

Não é este o nosso entendimento pelas razões que passamos a expor.

Em primeiro, não é possível alegar, como faz o relator, que a matéria recai na competência do Governador face às disposições constantes do artigo 47 da Constituição do Estado, já que a referida Seção trata das atribuições do Governador na qualidade de Chefe do Poder Executivo e versa, portanto, de suas funções eminentemente administrativas, não se referindo às matéria legislativas de sua exclusiva competência, que estão enumeradas, ao contrário, no § 2° do artigo 24 da Constituição, onde não se encontra nenhum item que abarque a matéria aqui tratada.

Por outro lado, a matéria não pode ser incluída dentre aquelas de iniciativa privativa do Governador referidas no § 2° do artigo 174, as quais devem constituir alteração, stricto sensu, na legislação tributária, pois não se trata aqui de instituir novas alíquotas, ou propor qualquer modalidade de isenção ou incentivo fiscal aos contribuintes, mas somente de propor a compensação de créditos.

Não é possível admitir, por último, como faz o relator, uma "extensão" pura e simples dos princípios da Constituição Federal para a esfera estadual, o que, como se sabe, só se dá no caso de disposições expressas da Carta Maior, o que não se verifica no presente.

Quanto à emenda n° 1, não vemos igualmente nenhum óbice à sua aprovação.

Todavia, para aprimorar o texto da referida emenda, propomos a seguinte

SUBEMENDA

O caput do artigo 3° da emenda n° 1 passa a ter a seguinte redação:

"Artigo 3° - A compensação de crédito tributário do ICMS, conforme o disposto nesta lei, será considerada arrecadação e realização de receita para todos os efeitos constitucionais e legais de repartição de receitas."

Diante de todo o exposto, somos portanto pela APROVAÇÃO do Projeto de lei n° 512, de 1999, bem como da emenda nº 1, na forma da subemenda apresentada.

a) Edmir Chedid  - Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado EDMIR CHEDID, favorável à proposição e à emenda nº 1 na forma de subemenda.

Sala das Comissões, em 0/11/1999

a) CÉLIA LEÃO – Presidente

JORGE CARUSO – EDSON APARECIDO (com o parecer) – CÉLIA LEÃO (com o parecer) – CARLINHOS ALMEIDA  - MILTON VIEIRA – CARLOS BRAGA – EDMIR CHEDID – PEDRO MORI

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XI CRI

De autoria do Deputado Afanasio Jazadji, o Projeto de lei n.° 512, de 1999, tem o objetivo de instituir compensação de crédito tributário do ICMS.

A propositura esteve em pauta, nos termos artigo 148, item 3 parágrafo único, da IX Consolidação do Regimento Interno, nos dias correspondentes às 65º a 69º Sessões Ordinárias (de 21 a 25/06/99), tendo recebido uma emenda.

Cabe-nos, nesta oportunidade, examinar a propositura pela Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do que dispõe o artigo 31 § 1°, do Regimento Interno desta Casa, ou seja, quanto ao aspecto legal, constitucional e jurídico.

Verificamos ao analisar a matéria, que seu objetivo é a instituição da compensação de crédito tributário do ICMS, formalizado ou não, inclusive o inscrito na dívida ativa, ajuizada ou não sua cobrança, com os créditos líquidos e certos do contribuinte fornecedor do Estado. Nessa perspectiva, entendemos que medidas como esta são de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, a quem cabe, no exercício das atribuições deferidas pelos incisos II e XVII do artigo 47 da Constituição Estadual, aferir previamente a conveniência e a oportunidade da adoção da medida, em consonância com as prioridades de sua Administração.

Ao examinarmos os incisos mencionados e combiná-los com o artigo 174, caput e § 2° da Constituição Estadual, iremos observar que o orçamento anual, deverá dispor sobre as alterações da legislação tributária e, que deverá ser proposto por lei de iniciativa do Poder Executivo.

Apesar do artigo 165 da Carta Estadual dizer que compete ao Estado instituir imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual, intermunicipal e de comunicações, entendemos que cabe ao Estado como Poder Executivo legislar sobre o assunto.

Nesta linha, observamos que o disposto no artigo 61 inciso II, da Constituição Federal estabelece as matérias de competência privativa do Presidente da República, dentre elas matéria tributária e orçamentária. E seguindo os ensinamentos do Professor Celso Ribeiro Bastos e Prof Ives Gandra Martins, podemos verificar que: " A seqüência de cinco itens cuja iniciativa legislativa cabe ao Presidente da República, conforme o perfil do inciso II. São matérias vinculadas à Administração Pública e de responsabilidade direta do Poder Executivo e de seu Chefe." (Comentários à Constituição Brasileira de 1988, Saraiva, 1992, v.4,p.392)

A presente propositura apresenta um insanável vício de iniciativa, contrariamente à Lei n.° 10.339, de 1° de julho de 1999, que trata de matéria correlata (dispõe sobre a extinção total ou parcial de débitos inscritos na dívida ativa, mediante compensação de créditos contra a Fazenda do Estado e suas autarquias, oriundos de sentenças judiciais) tendo sido, porém, uma iniciativa do Chefe do Poder Executivo, razão pela qual pôde prosperar.

Salientamos, ainda, o artigo 3° do projeto de lei em estudo, que determina que o Secretário da Fazenda estabelecerá, em trinta dias e por meio de resolução, os procedimentos relativos à compensação prevista, ao invadir a área administrativa, reservada ao Executivo, afronta também o princípio da independência e harmonia entre os Poderes do Estado, ferindo o artigo 2° da Constituição Federal.

Pelo exposto, somos contrários a aprovação do Projeto de lei n.° 512, de 1999 e à emenda de n.° 1.

a) Roque Barbiere 

